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Progressões funcionais: mais uma 
importante conquista jurídica da ADUFPB

A ADUFPB obteve, no ano passado, uma importante vitória na garantia dos direi-

tos docentes. Trata-se do processo judicial que requer da Universidade Federal 

da Paraíba o pagamento das progressões funcionais a contar do momento em 

que são cumpridos os requisitos legais e não a partir da aprovação do reque-

rimento administrativo pela Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD).

O que motivou a ação do sin-
dicato foi uma medida tomada pela 
universidade a partir da publicação de 
um boletim da instituição em 2020. No 
documento, a administração mandava 
cancelar todas as progressões cujos 
efeitos fi nanceiros e acadêmicos ti-
vessem começado a valer antes da 
aprovação da CPPD. E mais: cobrava 
o pagamento retroativo dos valores já 
pagos aos docentes.

“Ou seja, eles estavam modi-
fi cando os requisitos legais para ob-
tenção das progressões”, avalia a ad-
vogada Anna Raquel de Almeida, da 
assessoria jurídica da ADUFPB. Segun-
do ela, após verifi cado esse confl ito, a 
assessoria ajuizou a ação com pedido 
de liminar para proibir a universidade 
de cobrar os valores retroativos.

A Justiça logo acatou os ar-
gumentos do sindicato e concedeu a 
liminar, vetando esses descontos nos 
contracheques de professores cujas 
progressões haviam sido canceladas. 
Posteriormente, o mérito da ação tam-

bém foi considerado procedente. “O 
juiz reconheceu que o momento da 
progressão, com todos os efeitos aca-
dêmicos e fi nanceiros, é quando se 
cumpre os requisitos legais, como por 
exemplo o interstício de dois anos”, 
explicou a advogada.

A UFPB ainda pode recorrer da 
decisão, mas a expectativa da assessoria 
jurídica do sindicato é de que a Justiça 
mantenha o entendimento mesmo após 
recurso. “Nós temos precedentes bons. 
Já há um processo em Campina Grande 
que versa sobre o mesmo debate. Então 
nossas expectativas são positivas e de-

vemos conseguir levar mais esse direito 
aos docentes vinculados à ADUFPB”.

Segundo Anna Raquel, a Jus-
tiça também acolheu a tese de que a 
aprovação da progressão funcional pela 
CPPD não tem “caráter constitutivo de 
direito”, mas apenas fi ns meramente 
declaratórios. “Então, a aprovação pela 
CPPD não é tida como requisito legal, 
tendo em vista que essa comissão vai 
apenas dar uma declaração, vai ho-
mologar o trabalho apresentado pelo 
docente. Mas não é um requisito legal 
para que o docente tenha os efeitos da 
progressão funcional”, explicou.



Preparem suas fantasias e panturrilhas, o Bloco Corujas vem aí!
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Originalmente, a ação tratava apenas dos efeitos fi -
nanceiros, mas no decorrer do processo, a UFPB surpreen-
deu e passou a considerar que também os efeitos acadê-
micos só seriam reconhecidos a partir da aprovação da 
CPPD. A questão foi, então, incluída no processo original. 
“Nós fi zemos uma petição no sentido de que também fosse 
atribuída toda a fundamentação no atraso do efeito acadê-
mico, tendo em vista que o prejuízo é enorme ao docente”, 
afi rmou a advogada.

Segundo ela, a decisão de atrasar também os efeitos 
acadêmicos da progressão implica no prolongamento do in-

terstício (período mínimo para que o servidor tenha direito 
a progredir na carreira) e o profi ssional fi caria um período 
“no limbo”. 

“O período anterior à data de aprovação pela CPPD 
fi caria sem ser contabilizado, como se o professor não ti-
vesse produzido naquele período, o que é uma forte afronta 
aos direitos dos docentes, tendo em vista que os efeitos 
acadêmicos têm que ser também retroativos ao cumpri-
mento dos requisitos legais”, explicou Anna Raquel. “Nós 
estamos aguardando o posicionamento do juiz, se ele vai 
acolher ou não esse fato superveniente”, afi rmou.

A assessoria jurídica ainda não tem um levantamento 
do número de professores que podem ser benefi ciados pela 
ação sobre as progressões funcionais. “Estamos na fase de 
conhecimento, discutindo direito. Quando esse direito for re-
conhecido e tivermos a sentença transitada em julgado, a 
gente vai partir para a parte de execução e a universidade 

vai fornecer esses dados”, afi rma a advogada Anna Raquel.

Mas, do ponto de vista prático, segundo ela, todos os 
docentes que têm processo de progressão funcional vão ser 
alcançados pelos efeitos dessa decisão. “Tendo em vista que 
a nossa ação vai fi xar qual seria o marco inicial para que haja 
de fato efeitos fi nanceiros e acadêmicos”, acrescentou.

Efeitos acadêmicos

Beneficiados

Depois de dois anos sem direito a festa e fan-
tasia, por causa da pandemia de covid-19, o Bloco 
Corujas – Amantes da Folia volta às ruas no Carna-
val de 2023. O retorno acontece no próximo dia 17 
(sexta-feira), quando os corujões mais uma vez farão 
parte do desfile do irreverente Bloco Cafuçu, sacudin-
do o Centro de João Pessoa com o tema “Democracia, 
Amor e Esperança – Tudo junto e misturado”. Formado 
por professores filiados à ADUFPB (e seus familiares), 
o bloco começa a se concentrar a partir das 20h, na 
Praça Rio Branco.

Frevos, marchinhas e tradicionais hits da fes-
ta momesca – além de uns bons bregas, para entrar 
no tom dos cafuçus – tomarão conta do ambiente. No 
local, haverá um ponto de apoio da ADUFPB, que apro-
veitará a ocasião para levar informações em defesa 
dos serviços e dos servidores públicos. Os últimos 

detalhes da folia docente serão fechados na próxima 
semana, mas o professor Carlos Anísio, diretor Cultu-
ral da ADUFPB, garante que a festa será inesquecível. 
“Esperamos a participação de todos os filiados, pois 
teremos um encontro muito animado”, disse.

O bloco – Organizado pela ADUFPB, o Corujas 
estreou em 2006, no Bar do Baiano, Bancários. Ani-
mada por uma orquestra de frevo, a folia foi marcada 
pela execução do hino oficial do grupo, composto e 
interpretado pelo professor Salvador Di Alcântara. 

Em 2021, o Corujas completou 15 anos, mas não 
houve festa na rua, devido à pandemia. No entanto, os 
foliões puderam relembrar momentos de muita alegria 
em um vídeo produzido pela Ascom da ADUFPB: “Bloco 
Corujas 2021 – Este ano a folia é em casa”. No ano 
passado, ainda por causa da pandemia, também não 
houve desfile.


